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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PARECER DESFAVORÁVEL Nº 155/2015, DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº122/2015 DE AUTORIA DO VEREADOR LAÉRCIO ROCHA PIRES. 

PROCESSO Nº 201/2015.

O presente Projeto de Lei, de autoria do vereador Laércio Rocha Pires visa buscar autorização legislativa “Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de equipamentos detectores de metais nas escolas públicas do município de Mogi Mirim” .
Conforme os artigos 35 e 36 do regimento Interno vigente, esta Comissão de Justiça e Redação, deve se manifestar sobre todos os assuntos entregues à sua apreciação, cabendo analisar seu aspecto constitucional, legal e regimental, portanto, a análise do mérito do projeto caberá ao plenário se manifestar.
Tem-se a considerar, inicialmente, que o projeto de lei sob análise, de autoria do vereador, que "dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de equipamentos detectores de metais nas escolas públicas do município de Mogi Mirim", se insere na competência legislativa dos Municípios, nos termos dos incs. I e V do art. 30 da C.F/88.

 Ocorre, que o projeto de lei em questão caracteriza interferência do Poder Legislativo sobre o Poder Executivo, responsável pela organização e funcionamento dos serviços públicos, na medida em que a matéria desta proposição se refere aos serviços de educação e segurança, que, indubitavelmente, são serviços públicos.

Qualquer propositura que vise de alguma forma regulamentar os serviços públicos; no caso a instituição de medidas de segurança nas escolas públicas do Município, caracteriza interferência do Poder Legislativo sobre o Executivo e, se aprovada, será tida como inconstitucional, por violar o art. 2º da Constituição Federal, uma vez que rompe com a independência e harmonia entre os poderes. 
A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas de administração. Não executa obras e serviços públicos; dispõe, unicamente, sobre a sua execução. Não compõe nem dirige o funcionalismo da Prefeitura; edita, tão somente, preceitos para sua organização e direção. Não arrecada nem aplica as rendas locais; apenas institui ou altera tributos e autoriza sua arrecadação e aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a atuação governamental do Executivo, personalizado no Prefeito. 
Observa-se que o presente projeto de lei impõe novas atribuições e obrigações ao Poder Executivo (art. 1º) e, por conseguinte, à Secretaria Municipal competente e aos servidores, em afronta ao disposto no art. 2º da Constituição Federal, que consagra o 
princípio da separação dos poderes, bem como poderá gerar aumento de despesas para o Município. 
Em face do exposto, ainda que se possa reconhecer como relevantes e meritórias as razões que justificam a pretensão do Legislativo, entende-se que o projeto de lei sob análise padece de vícios de inconstitucionalidade material, na medida em que viola o princípio da separação dos Poderes (art. 2º da CF/88), e formal subjetivo (iniciativa), o que impede o seu prosseguimento.
Diante do exposto, esta Comissão de Justiça e Redação, encaminha o Projeto de Lei de autoria do Vereador ao Plenário para exame e deliberação. 

É o nosso parecer.
Sala das Comissões, 30 de outubro de 2015.
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